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Artigo 11.º
Pessoal técnico e administrativo

À ADM são atribuídos pelos órgãos centrais do ISEL os recursos 
humanos que prestam apoio administrativo e técnico às atividades de-
senvolvidas pela ADM.

CAPÍTULO III

Disposições Gerais

Artigo 12.º
Omissões

Em tudo o que este regulamento seja omisso, serão aplicadas as 
disposições constantes do Código do Procedimento Administrativo e 
dos estatutos do ISEL.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
homologação pelo Presidente do ISEL.

206407451 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Aviso n.º 12997/2012
Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12-

A/2008, de 27 de fevereiro, conjugada com a Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril, faz-se público que, por despacho proferido em 29 
de agosto de 2011, pelo Senhor Presidente do Instituto Superior 
de Contabilidade e Administração do Porto (ISCAP), Professor 
Olímpio de Jesus Pereira Sousa Castilho, se encontra aberto, pelo 
período de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para 
o preenchimento de um posto de trabalho, previsto e não ocupado, 
do mapa de pessoal do ISCAP, da carreira de Assistente Técnico, 
para a LdE — Loja do Estudante — Núcleo de Licenciaturas, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

1 — Legislação aplicável — Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro 
(Lei de Vínculos, Carreiras e Remunerações — LVCR) com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 
2 de setembro e n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Lei n.º 59/2009, de 11 de setembro 
(Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas — RCTFP) e 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril e Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro.

2 — Reserva de recrutamento: para efeitos do estipulado no n.º 1 do 
artigo 4.º e no artigo 54.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, de-
clara-se que não estão constituídas reservas de recrutamento no próprio 
organismo e que este procedimento não foi precedido de consulta à 
entidade centralizada para constituição de reservas de recrutamento 
(ECCRC), uma vez que, não tendo ainda sido publicitado qualquer 
procedimento concursal para constituição de reserva de recrutamento, 
e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigato-
riedade da referida consulta.

3 — Prazo de validade — nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, o procedimento concursal é válido para 
ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento (reserva de recrutamento interna).

4 — Local de trabalho — No Instituto Superior de Contabilidade e 
Administração do Porto, sito na Rua Jaime Lopes Amorim, s/n, 4465-
004 S. Mamede Infesta.

5 — Caraterização dos postos de trabalho a ocupar — O posto de 
trabalho a concurso carateriza-se pelo exercício de funções na categoria 
e carreira de Assistente Técnico, na LdE — Núcleo de Licenciaturas do 
ISCAP, designadamente no exercício de funções de natureza executiva, 
de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas bem defi-
nidas e instruções gerais, nas áreas de atuação comuns e instrumentais e 
nos vários domínios de atuação dos órgãos e serviços, conforme descrito 

no Anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 
de fevereiro, em especial:

a) Prestar informações sobre as condições de matrícula, inscrição e 
frequência dos cursos em funcionamento no ISCAP;

b) Executar tarefas respeitantes a matrículas e inscrições, assim como 
preparar os processos para decisão dos pedidos de transferência, rein-
gresso, mudanças de curso e concursos especiais de acesso;

c) Organizar e manter atualizados os processos escolares individuais 
dos alunos;

d) Executar tarefas relacionadas com a matrícula e inscrição de alunos 
extraordinários e de alunos em mobilidade académica;

e) Proceder ao lançamento das notas obtidas, por equivalência, reco-
nhecida pela Comissão de Equivalências e dos alunos em mobilidade 
académica internacional;

f) Receber, instruir e encaminhar para os respetivos júris os processos 
referentes aos atos académicos dos alunos, bem como aos pedidos de 
concessão de equivalências e de reconhecimento de habilitações;

g) Manter atualizada a informação de todos os atos respeitantes à 
vida escolar dos alunos;

h) Emitir e registar certidões de matrícula, inscrição, frequência e 
conclusão de curso e outras relativas a atos e factos que constem dos 
respetivos processos e não sejam de natureza reservada;

i) Assegurar trabalhos de processamento de texto e de folha de cálculo, 
bem como a operação de quaisquer aplicações informáticas relativas ao 
funcionamento da LdE;

j) Recolher e organizar informação estatística elementar relativa à 
atividade da LdE, elaborando mapas, quadros ou utilizando qualquer 
outra forma de transmissão dos dados existentes;

k) Recolher, examinar e conferir elementos constantes dos processos, 
anotando faltas ou anomalias e providenciando pela sua correção e 
andamento, através de ofícios, informações ou notas, em conformidade 
com a legislação existente.

6 — Posicionamento remuneratório: A remuneração é a correspon-
dente à 1.ª posição remuneratória e ao 5.º nível remuneratório da tabela 
remuneratória única da carreira/categoria de Assistente Técnico, nos 
termos do disposto na Lei n.º 55-A/2010 de 31 de dezembro que aprova 
a lei de Orçamento de Estado para 2011 e Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro, que aprova a lei do Orçamento de Estado para 2012.

7 — Requisitos do Trabalhador:
7.1 — Requisitos Gerais de Admissão (artigo 8.º da LVCR):
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei Especial;
b) Ter 18 anos completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício de funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos Especiais de Admissão — Possuir o 12.º ano de 
escolaridade ou Curso que lhe seja equiparado, conforme o disposto 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º e 51.º da LVCR, não sendo pos-
sível substituir as habilitações exigidas por formação ou experiência 
profissional.

7.3 — O candidato deve reunir todos os requisitos referidos até à data 
limite para entrega da candidatura.

7.4 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira e catego-
ria de Assistente Técnico em regime de emprego público por tempo 
indeterminado, e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal deste Instituto Politécnico, 
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

8 — Âmbito do recrutamento — Nos termos do disposto no n.º 3 e 4 
do artigo 6.º da LVCR, o recrutamento faz-se de entre os trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

9 — Forma, prazo e local de apresentação de candidaturas — A for-
malização das candidaturas é efetuada no prazo de dez dias úteis a contar 
da publicação do presente Aviso no Diário da República, em suporte 
de papel, obrigatoriamente através do preenchimento do formulário de 
candidatura aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de 
maio de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, que 
se encontra disponível na página eletrónica do ISCAP, no endereço 
www.iscap.ipp.pt, sob pena de exclusão e entregues pessoalmente, no 
período compreendido entre as 10:00 horas e as 12:30 e entre as 14:00 
e as 16.30 horas, ou remetidas pelo correio, com aviso de receção, ex-
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pedido até ao termo do prazo fixado, na Divisão de Gestão de Pessoas 
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto, sito 
na Rua Jaime Lopes Amorim, s/n — 4465-004 S. Mamede de Infesta, 
com a indicação da referência ISCAP — 004/ 2012.

10 — Documentos a entregar:
10.1 — O formulário deverá ser obrigatoriamente acompanhado:
a) Do curriculum vitae atualizado, datado e assinado;
b) De fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) De declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 

conste a relação de emprego público por tempo indeterminado detida, 
bem como a carreira, categoria de que seja titular e posição remuneratória 
correspondente à remuneração auferida, a atribuição, competência ou 
atividade que executa ou que executou por último no caso dos trabalha-
dores em mobilidade especial, a avaliação de desempenho, nos termos 
da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada portaria e do artigo 19.º 
da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril;

d) Dos documentos comprovativos das habilitações profissionais 
(formação profissional) constantes do curriculum vitae;

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir, a qualquer candidato, a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que efetuou 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o procedimento.

10.3 — A apresentação de documento falso determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

11 — Métodos de seleção:
11.1 — O procedimento decorrerá por recurso a um método de seleção 

obrigatório, previsto no n.º 1 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 
de fevereiro, Prova de Conhecimentos, de acordo com o n.º 2 do artigo 5.
º da Portaria 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

a) Prova de conhecimentos — destinada a avaliar se, e em que me-
dida, os candidatos dispõem das competências técnicas necessárias ao 
exercício da função, e incidem sobre conteúdos de natureza genérica e, 
ou, específica diretamente relacionados com as exigências da função, 
nomeadamente o adequado conhecimento da língua portuguesa. Será 
valorada de acordo com a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a 
valoração até às centésimas.

11.2 — Para os candidatos que se incluam nas situações previstas no 
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, o método 
de seleção a utilizar será o seguinte, exceto se afastados por escrito:

a) Avaliação Curricular — visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtido. Será 
valorada de acordo com a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a 
valoração até às centésimas.

12 — Tipo, forma, duração e temáticas da Prova de Conhecimen-
tos — Tipo, forma, duração e temáticas da Prova de Conhecimen-
tos — Prova escrita com questões de desenvolvimento e de escolha 
múltipla (serão valoradas as respostas certas, descontadas as erradas 
e não valoradas as questões não respondidas), com a duração máxima 
de 90 minutos, versando sobre os seguintes temas, a que se associa a 
correspondente legislação:

a) Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior;
b) Estatutos do IPP;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Concurso Nacional de Acesso;
e) Concursos Especiais de Acesso ao Ensino Superior;
f) Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso no 

Ensino Superior;
g) Provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade 

para a frequência do Ensino Superior dos maiores de 23 anos;
h) Suplemento ao Diploma;
i) Matrículas e Inscrições;
j) Regime de Prescrições;
k) Propinas;
l) Estatutos Especiais dos Estudantes do IPP;
m) Graus Académicos e Diplomas do Ensino Superior;
n) Regime Jurídico do Reconhecimento de Graus Académicos Su-

periores Estrangeiros.

Bibliografia e legislação de suporte:
a) Constituição da República Portuguesa;
b) Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, aprovado 

pela Lei n.º 62/2007, de 11 de setembro;
c) Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro — Lei-quadro dos Institutos Pú-

blicos com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de 

dezembro, pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pelos Decretos-Leis 
n.os 200/2006, de 25 de outubro e 105/2007, de 3 de abril;

d) Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto — Lei de Financiamento do 
Ensino Superior;

e) Estatutos do IPP — Despacho normativo n.º 5/2009, de 26 de 
janeiro de 2009, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 2 de fevereiro;

f) Código do Procedimento Administrativo;
g) Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto-

Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e pelo Decreto-Lei n.º 230/2009, de 
14 de setembro, que aprovou os requisitos para acreditação de ciclos 
de estudos;

h) Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovado pela Lei n.º 46/2008, 
de 14 de outubro, alterada pela Lei n.º 115/97 de 19 de setembro e pela 
Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto;

i) Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabelece o regime jurídico 
das instituições de ensino superior;

j) Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de março, que estabelece o regime 
de condições especiais de acesso e ingresso no Ensino Superior;

k) Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 fevereiro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
estabelece os princípios reguladores de instrumentos para a criação do 
espaço europeu de Ensino Superior (ECTS):

l) Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, Cursos de Especialização 
Tecnológica;

m) Portaria 401/2007, de 5 de abril, que aprova o Regulamento dos 
Regimes de Mudança de curso, Transferência e Reingresso.

13 — Composição do Júri:
Presidente: Anabela Mesquita Teixeira Sarmento, Vice-Presidente 

do ISCAP;
Vogal Efetivo: José Manuel Vaz Marta de Sampaio e Melo, Secretário 

do ISCAP, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimen-
tos;

Vogal Efetivo: Anabela Cristina Oliveira Gonçalves Coelho, Técnica 
Superior;

Vogal Suplente: Ana Paula Meleiro Capela Guedes, Técnica Supe-
rior;

Vogal Suplente: Rute Maria Monteiro Pereira Pacheco, Técnica Su-
perior.

14 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do concurso.

15 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores nos métodos de seleção.

16 — Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

17 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — Os candidatos admitidos serão convocados através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril e por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da citada 
Portaria.

19 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da mesma 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das for-
mas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º, para 
a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

20 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, será afixada 
no átrio do ISCAP, e disponibilizada na sua página eletrónica (www.
iscap.ipp.pt).

21 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supramencionado.

22 — Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 54.º e n.º 4 do ar-
tigo 6.º da LVCR o recrutamento efetua-se por ordem decrescente da 
ordenação final dos candidatos colocados em situação de mobilidade 
especial e, esgotados estes, dos candidatos com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, o 
ISCAP, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma polí-
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tica de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

24 — O presente aviso será objeto de publicitação na Bolsa de Emprego 
Público (https://www.bep.gov.pt/) e ainda, na página eletrónica do IPP 
(https://portal.ipp.pt) e jornal de expansão nacional, por extrato, em cum-
primento do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

21 de setembro de 2012. — O Presidente do ISCAP, Olímpio J. P. 
S. Castilho.

206406544 

 Escola Superior de Educação

Despacho (extrato) n.º 12836/2012
Por despacho do Presidente da Escola Superior de Educação do Porto 

de 6 de setembro de 2012, foi autorizado o contrato de trabalho em 
funções púbicas por tempo indeterminado, em período experimental, 
com Sandra Maria Ferreira da Conceição, na sequência de procedimento 
concursal, como Técnico Superior, para a área de Aprovisionamento e 
Património, com efeitos a 16 de agosto de 2012, auferindo o vencimento 
correspondente à posição 2, Nível 15 da tabela Remuneratória Única, 
Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de dezembro.

7 de setembro de 2012. — O Presidente, Paulo Pereira, Prof. Co-
ordenador.

206409696 

 Instituto Superior de Contabilidade
e Administração do Porto

Aviso n.º 12998/2012
Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, conjugada com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
faz -se público que, por despacho proferido em 29 de agosto de 2011, pelo 
Senhor Presidente do Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
do Porto (ISCAP), Professor Olímpio de Jesus Pereira Sousa Castilho, 
se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para o preenchimento de um posto de trabalho, previsto 
e não ocupado, do mapa de pessoal do ISCAP, da carreira de Assistente 
Operacional, para os SAU — Serviços Auxiliares, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro 
(Lei de Vínculos, Carreiras e Remunerações — LVCR) com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de 
setembro e n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, Lei n.º 59/2009, de 11 de setembro (Regime 
de Contrato de Trabalho em Funções Públicas — RCTFP) e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro.

2 — Reserva de recrutamento: para efeitos do estipulado no n.º 1 do 
artigo 4.º e no artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se 
que não estão constituídas reservas de recrutamento no próprio organismo 
e que este procedimento não foi precedido de consulta à entidade centra-
lizada para constituição de reservas de recrutamento (ECCRC), uma vez 
que, não tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

3 — Prazo de validade — nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o procedimento concursal é válido para 
ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento (reserva de recrutamento interna).

4 — Local de trabalho — No Instituto Superior de Contabilidade e 
Administração do Porto, sito na Rua Jaime Lopes Amorim, s/n, 4465 -004 
S. Mamede Infesta.

5 — Caraterização dos postos de trabalho a ocupar — O posto de 
trabalho a concurso carateriza -se pelo exercício de funções na categoria 
e carreira de Assistente Operacional — Motorista, nos SAU — Serviços 
Auxiliares do ISCAP, tal como são descritas no Anexo referido no n.º 2 
do artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, em especial:

a) Conduzir veículos ligeiros, ao serviço do ISCAP;
b) Tratar da limpeza e da assistência às viaturas;

c) Proceder à entrega de correspondência ou de encomendas e parti-
cipar superiormente quaisquer avarias ou acidentes;

d) Colaborar na carga e descarga das bagagens transportadas;
e) Elaborar os mapas de controlo de viaturas ou outros legalmente 

exigidos ou superiormente estabelecidos.

6 — Posicionamento remuneratório: a correspondente à 1.ª posição 
remuneratória, 1.º nível remuneratório da tabela única remuneratória da 
categoria de Assistente Operacional. O posicionamento remuneratório 
será efetuado nos termos do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
e do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

7 — Requisitos do Trabalhador:
7.1 — Requisitos Gerais de Admissão (artigo 8.º da LVCR):
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei Especial;
b) Ter 18 anos completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício de funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos Especiais de Admissão
a) Possuir a escolaridade obrigatória ou de curso que lhe seja equi-

parado, a que corresponde o grau de complexidade 1, de acordo com o 
previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro. Os candidatos deverão ser titulares da escolaridade obrigatória 
ou equivalente, não se admitindo a possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

b) Possuir a carta de condução apropriada, de categoria B e D ou D1.

7.3 — O candidato deve reunir todos os requisitos referidos até à data 
limite para entrega da candidatura.

7.4 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira e categoria 
de Assistente Operacional em regime de emprego público por tempo 
indeterminado, e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal deste Instituto Politécnico, 
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

8 — Âmbito do recrutamento — Nos termos do disposto no n.º 3 e 4 
do artigo 6.º da LVCR, o recrutamento faz -se de entre os trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

9 — Forma, prazo e local de apresentação de candidaturas — A for-
malização das candidaturas é efetuada no prazo de dez dias úteis a contar 
da publicação do presente Aviso no Diário da República, em suporte 
de papel, obrigatoriamente através do preenchimento do formulário de 
candidatura aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de 
maio de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, que se 
encontra disponível na página eletrónica do ISCAP, no endereço www.
iscap.ipp.pt, sob pena de exclusão e entregues pessoalmente, no período 
compreendido entre as 10:00 horas e as 12:30 e entre as 14:00 e as 16.30 
horas, ou remetidas pelo correio, com aviso de receção, expedido até 
ao termo do prazo fixado, na Divisão de Gestão de Pessoas do Instituto 
Superior de Contabilidade e Administração do Porto, sito na Rua Jaime 
Lopes Amorim, s/n — 4465 -004 S. Mamede de Infesta, com a indicação 
da referência ISCAP -005/ 2012.

10 — Documentos a entregar:
10.1 — O formulário deverá ser obrigatoriamente acompanhado:
a) Do curriculum vitae atualizado, datado e assinado;
b) De fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) De declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 

conste a relação de emprego público por tempo indeterminado detida, 
bem como a carreira, categoria de que seja titular e posição remuneratória 
correspondente à remuneração auferida, a atribuição, competência ou 
atividade que executa ou que executou por último no caso dos trabalha-
dores em mobilidade especial, a avaliação de desempenho, nos termos 
da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada portaria e do artigo 19.º 
da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril;

d) Dos documentos comprovativos das habilitações profissionais 
(formação profissional) constantes do curriculum vitae;

e) De fotocópia da carta de condução.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir, a qualquer candidato, a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que efetuou 




